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    Comunicado ao Pleno em 17-03-2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Vitor Cirilo Borba, aluno regularmente matriculado em 2003, na 1ª série do ensino médio, do Pueri Domus Escolas Associadas – Unidade Jardim, DER de Santo André, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Matemática, Inglês, Química, Biologia, Literatura, História, Geografia e Física.

A mãe inconformada com essa decisão recorreu junto a todas as instâncias (UE e DE), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

A requerente, em seu recurso, alega que, “não foi devidamente avisada em tempo hábil da situação escolar do aluno”, pois poderia colocá-lo em aulas particulares ou transferi-lo de escola.

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, examinou a documentação pertinente e da sua apreciação destacamos:

(...)

“Analisado o desempenho do aluno durante o ano letivo de 2003, observamos que 44,4% (quarenta e quatro por cento e quatro décimos) das notas obtidas pelo estudante traduzem resultados insatisfatórios de aprendizagem (fls. 08). Este resultado foi obtido tendo em vista que o discente apresentou boas médias no 1º e 2º trimestres, porém regrediu no 3º trimestre, causando, assim, sua retenção.

“O aluno deixou de comparecer a várias oportunidades de recuperação paralela na disciplina Química.

“O discente obteve rendimentos insuficientes em diversas avaliações apresentadas, trimestrais e de recuperação, em vários componentes curriculares.

“A Escola recomendou a participação do aluno nos Núcleos de Apoio da aprendizagem nos componentes curriculares Física e Química, conforme convocações às fls. 66 e 67, com os respectivos encaminhamentos às fls. 68 a 71. Não observamos convocação às disciplinas de Biologia, Matemática, História, Geografia, Inglês e Literatura, no entanto, o aluno realizou prova de recuperação das mesmas.

“Os Planos de Recuperação e suas respectivas avaliações estão de acordo com os Planos de Ensino.

“Analisadas as representações gráficas às fls. 08 e  09, que demonstram a situação do aluno durante o ano letivo, esta Comissão constatou que em Química houve evolução; em Matemática, História, Geografia, Física e Literatura, evolução e regressão; em Inglês, regressão e estabilização e em Biologia evolução e acentuada regressão. Apesar do aluno apresentar evolução na aprendizagem, esta não foi suficiente para sua aprovação.

“Excetuando-se as disciplinas nas quais foi promovido, o aluno não obteve média superior à classe em nenhum componente curricular, ficando, ainda, muito abaixo da média em Matemática, Física, Química, Literatura, Biologia e História (dados coletados com base no 3º trimestre).

“Esta comissão, em análise, observou não haver ciência dos responsáveis na Ficha de Avaliação Periódica de Geografia nos três trimestres, às fls. 62. Houve conhecimento do desempenho do aluno através dos Termos de Convocação para Núcleo de Apoio às fls. 65 a 67, Planilhas de Encaminhamento para Núcleo de Apoio às fls. 68 a 71 e Fichas de Atendimentos com esclarecimentos específicos sobre a possibilidade de retenção, bem como, alteração regimental (pesos nos trimestres) e recuperação paralela (fls. 80 a 82), devidamente firmados por quem de direito. Verificou também, que no Relatório Individual de Aproveitamento Acadêmico às fls. 54 e 55, os professores dos componentes curriculares, objeto de retenção, registraram que o mesmo não apresentou os conhecimentos necessários para a continuidade do curso na série subseqüente, demonstrava desinteresse, não fazia as atividades em sala de aula nem tarefas de casa”.

Ao final, a Comissão, após refutar algumas das alegações da mãe do aluno quanto às alterações regimentais ocorridas e que estas não implicaram em sua retenção, opinou em manter a decisão da Escola, embasada, também, no Conselho de Classe de 17-12-2003, que reanalisou o caso.

A Dirigente Regional de Ensino da DER de Santo André acolheu o referido parecer encaminhado à UE para ciência dos interessados; o que ocorreu em 26-01-04.

Constam, ainda, dos autos (apensos):

- Ata do Conselho de Classe que analisou o pedido de reconsideração;

- Histórico Escolar do Ensino Fundamental e Médio;

- Avaliação de Aprendizagem

- Ata do 1º Conselho de Classe e Série;

- Plano de Recuperação do Ensino Médio de todos componentes curriculares, contendo: conteúdo programático, objetivos específicos, estratégias e instrumentos de avaliação;

- Relatório Individual de Aproveitamento Acadêmico do aluno em todas as disciplinas;

- Fichas de Avaliação Periódica;

- Termos de Convocação para o Núcleo de Apoio;

- Diários de Classe;

- Planejamento de 2003.

1.2. APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando a superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica.

2. CONCLUSÃO 

Tendo em vista a apreciação, indefere-se o recurso impetrado pela mãe do aluno Vitor Cirilo Borba, em 2003, ficando mantida a decisão da Unidade Escolar, ratificada pela Diretoria de Ensino.

Envie-se cópia deste Parecer ao interessado, à Pueri Domus Escolas Associadas - Unidade Jardim e à Diretoria de Ensino de Santo André.

São Paulo, 08 de março de 2004.

Cons. Wander Soares

              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mauro de Salles Aguiar, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de março de 2004.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                    Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de março de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente em exercício
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